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ATA DA 166ª SESSÃO, SENDO A 51ª CONVOCADA EM CARÁTER EXTRAORDINÁRIO, DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO – CONSU DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI – UFVJM, REALIZADA NO DIA 24/08/2018. 
Às oito horas e trinta minutos do dia vinte e quatro de agosto de dois mil e dezoito, na sala de reuniões da Reitoria, Campus JK, verificado o quorum, tem início a 166ª sessão do Conselho Universitário, sendo 51ª em caráter extraordinário, conforme convocação datada de 14/07/2018, sob a presidência do Reitor, o Prof. Gilciano Saraiva Nogueira e contando com a presença dos seguintes conselheiros: Cláudio Eduardo Rodrigues – Vice-reitor; Leida Calegário de Oliveira – Pró-Reitora de Graduação; Murilo Xavier Oliveira – Representante do Pró-Reitor de Pós-Graduação; Joerley Moreira – Pró-Reitor de Extensão e Cultura; Cristiano Cristófaro Matosinhos – Vice-diretor da Faculdade de Ciências Agrárias; Robson Campos Silva – Representante do Diretor da Faculdade de Ciências Biológicas e da Saúde; Stella Maris Lemos Nunes – Vice-diretora da Faculdade de Ciências Exatas; Ivana Carneiro Almeida – Diretora da Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas e Exatas; Lúcio do Carmo Moura – Diretor da Faculdade Interdisciplinar em Humanidades; Bethânia Alves de Avelar Freitas – Vice-Diretora do Instituto de Ciência e Tecnologia; Alexandre Faissal Brito – Diretor do Instituto de Ciência, Engenharia e Tecnologia; Saulo Alberto do Carmo Araújo – Diretor do Instituto de Ciências Agrárias; Patrícia Xavier Baliza – Vice-diretora do Instituto de Engenharia, Ciência e Tecnologia; Donaldo Rosa Pires Júnior – Vice-diretor da Faculdade de Medicina do Campus JK; Suelling Maria Cunha Santos Soares – Representante da Faculdade de Ciências Biológicas e da Saúde; Marcus Vinícius Carvalho Guelpelli – Representante da Faculdade de Ciências Exatas; Rafael Santin – Representante da Faculdade de Ciências Exatas; Mirelle Cristina Abreu Quintela – Representante da Faculdade de Ciências Exatas; Jorge Fulgêncio Silva Chaves – Representante da Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas e Exatas; Marcelo Moreira Britto – Representante suplente do Instituto de Ciência e Tecnologia; Cristiano Agenor Oliveira de Araújo – Representante do Instituto de Ciência, Engenharia e Tecnologia; Heron Laiber Bonadiman – Representante da Faculdade Interdisciplinar em Humanidades; Rúbia Lúcia de Oliveira – Representante da Faculdade Interdisciplinar em Humanidades; Antônio Carlos Guedes Zappalá – Representante do Instituto de Engenharia, Ciência e Tecnologia; Mário Fernandes Rodrigues – Representante do Instituto de Engenharia, Ciência e Tecnologia; Daniel Campos Vilela – Representante suplente da Faculdade de Medicina do Campus JK; Alex Sander Dias Machado – Representante da Faculdade de Medicina do Campus JK; Lízia Colares Vilela – Representante da Faculdade de Medicina do Mucuri; Camila de Lima – Representante suplente da Faculdade de Medicina do Mucuri; Juliano da Silva – Representante dos Técnicos Administrativos; Alan Fernando Santos Ávila – Representante dos Técnicos Administrativos; Mirelle A. A. Loredo – Representante suplente dos Técnicos Administrativos; Elisabeth da Anunciação Amorim – Representante dos Técnicos Administrativos; Mateus Pimentel de Castro – Representante suplente dos Discentes da Graduação e Talisson Daniel S. Leite – Representante suplente dos Discentes da Graduação. Estão ausentes os conselheiros: Patrick Wander Endlich – Diretor da Faculdade de Medicina do Campus Mucuri; Marcelo Luiz de Laia – Representante da Faculdade de Ciências Agrárias; Thiago Antunes Lages – Representante dos Técnicos Administrativos; Carolina Vanetti Ansani – Representante dos Técnicos Administrativos; Thamyres Sabrina Gonçalves – Representante dos Discentes da Pós-Graduação e Caique Silva Alves – Representante dos Discentes da Graduação. Justificaram suas ausências, os conselheiros: Cristina Moreira Bonafé – Representante da Faculdade de Ciências Agrárias; George Sobrinho Silva – Representante da Faculdade de Ciências Biológicas e da Saúde; Antônio Genilton Sant’anna – Representante do Instituto de Ciência e Tecnologia; Antônio de Pádua Magalhães – Representante do Instituto de Ciência, Engenharia e Tecnologia; Ângelo Danilo Faceto – Representante do Instituto de Ciências Agrárias; Eric Koiti Okiyama Hattori – Representante do Instituto de Ciências Agrárias; Josimar Rodrigues de Oliveira – Representante dos Técnicos Administrativos e Fernanda de Paiva – Representante dos discentes da Graduação. O prof. Gilciano dá bom dia a todos e antes de dar início a esta sessão, coloca em votação o item 3) Assunto 70/2017 CONSU – Solicita doação ou cessão de área localizada nas proximidades do campus do Mucuri que constava como assunto na pauta da sessão ordinária anterior, dia 23/08/18, conforme ficou acordado entre os conselheiros. O professor Gilciano explica os motivos para a doação ou seção da área para a prefeitura de Teófilo Otoni e, juntamente aos professores Jorge, Mirele, Camila, Zapallá, Cláudio e Heron, defende a aprovação. Colocado o assunto em votação, 35 (trinta e cinco) conselheiros votaram favoráveis e apenas 1 (um) conselheiro votou contrário. O prof. Faissal justifica seu voto contrário esclarecendo que, se o seu voto fosse pessoal, votaria favorável porém, como está representando sua Congregação (ICET), precisa acatar o que foi estabelecido por ela: é favorável a doação ou seção desde que haja uma contrapartida por parte da prefeitura, de alguma forma. Findado esse assunto, o prof. Gilciano dá início a sessão extraordinária e a pauta é aprovada por todos. 1) Assunto 033/2018 CONSU – Situação financeira da FUNDAEPE. O prof. Gilciano inicia sua fala registrando as presenças de Marcelo Alves da Cruz – Diretor Executivo da FUNDAEPE, Wellington Brilhante de Albuquerque – Presidente do Conselho Deliberativo e Wesley Claudino – Diretor de Finanças da FUNDAEPE. Explica que esse assunto foi colocado como ponto de uma reunião extraordinária em razão da importância das informações ao Conselho; a Fundação vêm passando por um momento delicado a muitos anos e não acompanhou o crescimento da Universidade, cita a mudança do Estatuto da Fundação, em 2007, o que diminuiu a influência da Reitoria sobre ela, tornando os Conselhos mais independentes e, de certa forma, isso foi prejudicial. Afirma a importância de uma Fundação e acha que deve-se trabalhar muito para que a FUNDAEPE seja mantida, mesmo havendo a possibilidade de contato com outras Fundações. Declara ainda que, desde o início de sua gestão, foram encontradas muitas dificuldades, citando a FINEP como a maior delas: 3 (três) obras que foram administradas pela FUNDAEPE foram consideradas entregues mas estavam inacabadas e isso foi muito confuso para resolver, com muitos desgastes, gerando processo administrativo; outro grande problema referiu-se a Rádio Universitária, pois era uma concessão da FUNDAEPE, devendo a Universidade passar recursos a ela estabelecido em um convênio, que apresentava problemas e, ainda, houve um terceiro grande problema: o Centro de Idiomas. Havia uma previsão de recursos que seriam repassados ao Centro de Idiomas, pela Universidade, mas esse se encontrava inviável economicamente, houve a contratação de professores externos mas não haviam alunos em número satisfatório e, como o convênio não foi construído adequadamente para o repasse, ele não foi realizado. Em consequência, os professores contratados ficaram sem receber e entraram na justiça, o que foi a “gota d'água” para o agravamento da situação da FUNDAEPE. Existem 2 (dois) problemas a serem resolvidos: um interno, advindo de um processo negativo que acabou usando recursos de projetos para a quitação de alguns compromissos e outro externo, uso de recursos de projetos para pagamento de decisões judiciais. Dessa forma, a partir do levantamento da atual situação da FUNDAEPE, feito pela nova equipe diretiva, foi feito a tentativa, junto a empresa Anglo, para que ela colocasse todos os seus projetos na Fundação para gerenciamento mas, por razões do falecimento da pessoa que estava em contato, não pôde ser realizado. Outra tentativa feita referiu-se a FAPEMIG, que acenou enviar um alto recurso da Secretaria de Ciência e Tecnologia, sendo aprovado em todas as instâncias, mas devido a situação do Estado, não há a garantia de repasse. Diante de tudo isso, não se sabe o que fazer em relação aos recursos e o que fazer para solucionar os problemas. Em seguida, a palavra é passada ao prof. Wellington Brilhante, Presidente do Conselho Deliberativo. Ele inicia sua fala dizendo que o ativo mais importante de uma Fundação deve ser sua reputação e esta se leva uma vida para construir e um segundo para perder e parece que nesse aspecto a FUNDAEPE já gastou seu segundo a algum tempo. Deixa claro que, em relação a Reitoria, houve a necessidade de separar ou diminuir a sua influência; mesmo não pertencendo à FUNDAEPE em 2007, acredita que uma grande influência da Reitoria pode forçar uma Fundação a 
aceitar projetos que podem ser, do ponto de vista econômico, de gestão financeira, inviáveis e que não se tem condição de um parecer técnico, barrar a posição política que, aliás, é o que se vê e mais acontece no nosso país. Se de um lado, a independência técnica é importante, por outro lado, nenhuma atuação da Reitoria também é complicado já que a principal parceira da Fundação é a Universidade e vice-versa; deve-se haver um ponto de equilíbrio. Outro aspecto a ser mencionado, já citado pelo prof. Gilciano, é de que a Fundação não cresceu junto com a Universidade, deveria ter tido mais contato com outras Fundações já estabelecidas, com a promoção de intercâmbios técnicos  e capacitações técnicas; não houve um projeto de crescimento. Há problemas de inviabilidade, uma análise financeira de certos convênios e projetos demostra que o que a Fundação arrecada é inferior ao custo administrativo do projeto; há casos em que convênios e acordos estabelecem atividades inviáveis de serem realizadas pela equipe técnica disponível, como, por exemplo, o acompanhamento de obras. Afirma que é necessário que sejam feitas gestões de projetos na concepção de projetos. Por fim, declara que o maior problema a ser enfrentado é a incerteza: não há uma semana em que, em reunião com o Marcelo, não se tenha uma conta para pagar, é sempre um problema das gestões passadas que deixaram pendências e essas chegam para serem resolvidas. Independente do que for decidido, é categórico ao dizer que a Fundação precisa de uma representação jurídica, urgentemente, para ser defendida e a situação parar de piorar e considera que uma Auditoria é fundamental. Destaca o trabalho voluntário feito pelo Marcelo e afirma que todo o problema é de gestão; uma intervenção mais firme por parte da Reitoria é fundamental, não há arrecadação para manter a folha de funcionários em dia, os salários dos colaboradores estão atrasados. Logo após, Marcelo, Diretor Executivo, explica que desde quando assumiram a direção da Fundação em novembro de 2017, começaram a pesquisar a real situação da FUNDAEPE e, juntamente ao prof. Brilhante, tentaram administrar a Fundação como uma empresa privada, desviando das questões políticas. O quadro encontrado foi bastante preocupante mas, em primeiro momento não foi tornado público, pois havia uma preocupação com a imagem da Fundação, já que trata-se de uma instituição de 20 anos, consolidada na região. O quadro apresentado, é um quadro técnico; em novembro de 2017, haviam 4 (quatro) folhas de pagamento em atraso e a Fundação não tinha recursos e não têm recursos próprios para remunerar os 8 (oito) colaboradores que lá se encontram. Dessas 8 (oito) pessoas, 2 (dois) colaboradores são da Rádio Universitária, sendo remunerados através de projeto junto a Universidade, os outros 6 (seis) colaboradores não têm remuneração. As diretorias executivas e financeiras não recebem remuneração desde quando assumiram, não há recurso pra isso. Outra questão importante e preocupante, é a questão trabalhista gerada pelo Centro de Idiomas, esses encargos trabalhistas que surgiram desse projeto com a Universidade, num total de 7 (sete) causaram muitos danos, a um ponto de, já serem retirados 202 (duzentos e dois) mil reais de projetos, devido a bloqueio judicial. Dessas ações trabalhistas, 4 (quatro) já foram resolvidas e ainda faltam 3 (três). O advogado que assistia os processos para a FUNDAEPE se desligou da Fundação em julho de 2017 por falta de remuneração e, desde então, não há assessoria jurídica. Existem, também, inconformidades que aconteceram em algumas contas de projetos e, para isso, há a necessidade de ser fazer uma auditoria e, além disso, ainda há dívida com fornecedores locais no valor, aproximadamente, de 25 (vinte e cinco) mil reais, dos quais 1.210  (mil duzentos e dez) reais são de responsabilidade da gestão atual. Adicionado a essa situação, há parcelamentos, em torno de 25 (vinte e cinco) mil reais, junto a Receita Federal e FAPEMIG. A Fundação, se não tiver uma boa captação de recursos de projetos ou um apoio institucional da Universidade e preocupação da comunidade universitária, não têm condição de continuar seu funcionamento nesta situação. Após a apresentação da situação pela qual atravessa a FUNDAEPE, o prof. Murilo, agora com a palavra, explica que atualmente, a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação – PRPPG tem 27 (vinte e sete) projetos geridos pela Fundação e esse quadro traz um grande impacto negativo aos programas de pós-graduação, no momento em que se for fazer a prestação de contas dos projetos, a Universidade pode ficar inadimplente, novos recursos não serão repassados. Demostra preocupação e pede para que o Conselho ajude a Fundação porque as pendências devem ser solucionadas para não haver impacto, a curto prazo, na pós-graduação. Cita a questão do FINEP, pois parte do recurso está na Fundação e deve-se tomar uma decisão do que será feito desse projeto, que possui um valor alto e, se não for executado, deve-se devolver ao FINEP ou transferi-lo a outra Universidade ou Fundação. Em seguida, para falar sobre o FINEP, o prof. André Rech, coordenador do projeto FINEP, é convidado: explica que o valor do FINEP era de aproximadamente 2 (dois) milhões de reais, os equipamentos já foram comprados e a prestação de contas parcial, referente a essa compra, já foram encaminhadas pela FUNDAEPE à FINEP, sendo aprovada. Nesse processo, existem 2 (duas) obras que, juntas, somam mais de 1 (um) milhão de reais mas, após reuniões realizadas com a administração da FUNDAEPE, fica claro que atualmente não há condições da Fundação conduzir essas obras. Dessa forma, o recurso precisa ser devolvido a FINEP ou repassado para que a administração decida se vai complementar o recurso para viabilização das planilhas. Afirma que, para haver resolução do problema, não pode haver uma decisão isolada da Diretoria de Pesquisa e Coordenadoria do Projeto, pois essa questão faz parte de todo esse contexto complexo que este Conselho está apreciando. Posteriormente, o prof. Zappallá cita que a FUNDAEPE sempre apagou incêndio, sobrevivendo de porcentagens ínfimas da administração dos projetos e cita que, durante sua gestão como Presidente do Conselho Fiscal, um fogo era apagado e se esperava a brasa acender para depois apagar o outro; cita a FUNARB como exemplo de uma Fundação sólida, que possui recursos próprios, inclusive fazendo a exploração da marca da Universidade de Viçosa e a necessidade da FUNDAEPE de fazer parcerias. Afirma que o problema é a falta de apoio. O prof. Wellington Brilhante deixa claro que sua intenção era de que houvesse uma reunião Conselho Deliberativo da FUNDAEPE antes do assunto vir ao CONSU, porém não foi possível devido ao prazo para apresentação do relatório e se desculpa com os conselheiros, ratifica que a Fundação precisa de assessoramento jurídico e auditoria. Em seguida, o prof. Alex sugere que, devido ao tempo, seria interessante a formação de uma comissão externa para analisar a real situação da FUNDAEPE e demostra preocupação com a situação dos colaboradores; acha que deve-se parar, analisar a situação para que a situação não continue piorando. Novamente com a palavra, o prof. Murilo faz esclarecimentos em relação a FAPEMIG; explica que, entre 2013 a 2017, a FUNDAEPE arrecadou mais recursos da FAPEMIG que a FUNARB; além disso explica ainda, que a escolha da Fundação que faz o gerenciamento dos projetos é livre por parte do professor, cabendo a ele escolher a de sua preferência. Cita que, após esta reunião, se tornara muito mais difícil influenciar os professores a colocarem seus recursos na FUNDAEPE; ratifica que deve-se achar uma solução para devolver o dinheiro, que foi retirado de projetos, para a FAPEMIG e, em relação ao FINEP, a ideia era declarar o projeto não viável e fazer a devolução do dinheiro porém, com a retirada de valor deste, não se sabe como será feita a prestação de contas. Novamente com a palavra, o prof. André Rech, como coordenador do projeto, se posiciona à Reitoria e ao Consu no sentido de informar a FINEP de que o projeto é inviável e de que o recurso precisa ser devolvido pois há incapacidade técnica e financeira para gerenciamento deste até a sua conclusão. Pede o registro de que: “..cabe a esse Conselho se manifestar especificamente a essa situação porque não o fazendo ele assume corresponsabilidade e a diretoria de pesquisa, como coordenadoria do projeto, já se manifestou.” Explica ainda que o dinheiro que está na conta pode ser sequestrado para o pagamento de encargos trabalhistas, pois não há a garantia; deve-se haver uma decisão o mais rapidamente possível, com relação a este problema, a questão de tempo é fundamental. Caso a Universidade cancele o projeto hoje, não terá pendências, quem terá pendências é a FUNDAEPE em relação a devolução dos recursos porém, deve-se também pensar em todos os professores envolvidos e todo o esforço dedicado por eles. Posteriormente, o prof. Gilciano passa a palavra para  Rosana, auditora da UFVJM: ela explica que o prof. Gilciano fez um pedido para que ela estudasse a situação da FUNDAEPE e apresentasse ao Consu alternativas para a solução da situação da Fundação. Esclarece que em 2 (dois) dias é impossível identificar a exata situação e, só a partir daí, será possível pensar em soluções; cita que o Consu é o responsável pela fiscalização e controle finalístico da Fundação e a primeira coisa a se preocupar é a não aprovação dos balanços financeiros em 2016 e 2017, período em que a situação da FUNDAEPE se complicou em função de processos judiciais, com a penhora de recursos de projetos. As questões estão ficando mais graves e a cada semana em que não se decide alguma coisa, é passivo trabalhista que está sendo aumentado, gerando uma maior responsabilização da Fundação. Outra situação grave refere-se a contratação de projetos: para cada aprovação de projeto, deve haver um parecer jurídico do advogado da FUNDAEPE mas, se a Fundação não possui uma assistência jurídica, subentende-se que os processos estão sendo contratados sem a análise jurídica do contrato. O Consu precisa analisar se a situação da Fundação já é, hoje, inviável. Em relação a tomada de conta especial, explica que se trata de um processo administrativo aplicado no caso de Instituição Privada que faz o gerenciamento de recursos públicos e não faz a prestação de contas ou ela não é aprovada, possui um rito próprio; é aberta pelo detentor de recurso transferido; quando é instaurada, há um prazo de 180 dias para comunicar o TCU; o órgão que está sob a tomada de contas especial fica impedido de receber recursos públicos, ou seja, é uma situação extrema. Se o Consu entender que deve ser feito uma auditoria especial, seria pedido o auxílio de um contador para compor a equipe porém, o resultado não seria imediato. Outra hipótese, seria a formação de uma comissão do Consu para analisar e identificar o rombo e tomar as medidas que forem julgadas mais pertinentes. Após as discussões e explicações, o prof. Marcus Vinícius Guelpelli faz um encaminhamento para que a FUNDAEPE providencie uma parceria de assessoramento jurídico com a UEMG ou outra instituição ou órgão congênere, em consonância com a sugestão do prof. Heron. Também é feito o encaminhamento do prof. Heron, no sentido da criação de uma comissão com pessoas do Conselho e da Universidade, escolhidas pelo Reitor, de acordo com a capacidade estritamente técnica, para avaliar a situação da FUNDAEPE para fazer um gerenciamento de crise e instruir o Consu O terceiro encaminhamento, do prof. Gilciano, refere-se ao Consu autorizar que a Auditoria da UFVJM faça uma auditoria especial à FUNDAEPE, em paralelo a criação da comissão proposta pelo prof. Heron. Colocadas as propostas em votação, a proposta do prof. Gilciano é aceita pela maioria de 20 (vinte) votos favoráveis, 6 (seis) votos contrários e 1 (uma) abstenção. Após a votação, são indicados, com a concordância de todos, os seguintes nomes: André Rodrigo Rech, Erinaldo Barbosa da Silva, Simão Pereira da Silva, Mirelle Cristina de Abreu Quintela, Euler Guimarães Horta, Juan Pedro Bretas Roa e Antônio Carlos Guedes Zappallá, sendo este escolhido como presidente. Os outros assuntos que constam na pauta não foram apreciados devido ao término do tempo da sessão. O prof. Gilciano agradece a presença de todos e declara encerrada a sessão, da qual lavrei a presente ata que vai devidamente assinada por mim e, após aprovada, pelo presidente da sessão. Esta ata visa atender ao disposto no Regimento Interno do Consu, mais especificamente, em seu Art. 20: “De cada reunião do Conselho, será lavrada ata pelo (a) Secretário (a), a qual será discutida e aprovada na reunião seguinte e, após a aprovação, subscrita por ele(a) e pelo Presidente. Parágrafo Único – As atas conterão apenas os registros das deliberações tomadas, sem menção às manifestações individuais que as precederem, a menos que seja solicitado”. Diamantina, 06 de setembro de 2018.XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
                  Camila Sanches Silva                                                           Gilciano Saraiva Nogueira
            Assistente em Administração                                                          Presidente do CONSU
                 Secretaria do Consu
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